
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.351.572 - RS (2012/0229279-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ALYSSON PINTO COSTA 
ADVOGADOS : ANDRELIZE GUAITA DI LASCIO PARCHEN E OUTRO(S)
  BENO FRAGA BRANDÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. POLICIAL FEDERAL. PROGRESSÃO NA 
CARREIRA. REQUISITOS. CUMPRIMENTO. EFEITOS FINANCEIROS. 
LEI N. 9.266/96 E DECRETO N. 2.565/98.
1. O cerne da controvérsia reside na possibilidade de se condenar a União a conceder 
progressão funcional da Segunda para a Primeira Classe na Carreira Policial Federal, 
contada do ingresso na carreira, com as devidas repercussões financeiras e registro 
funcional. 
2. A progressão dos servidores da carreira de policial federal deve ter seus efeitos 
financeiros a partir de março do ano subsequente, nos termos do disposto na Lei n. 
9.266/96 e no Decreto n. 2.565/98. Precedentes: AgRg no REsp 1.373.344/SC, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 16/3/2016; AgRg no REsp 
1.470.626/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 8/3/2016; AgRg 
nos EDcl no REsp 1.258.142/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
15/2/2016.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.351.572 - RS (2012/0229279-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ALYSSON PINTO COSTA 
ADVOGADOS : ANDRELIZE GUAITA DI LASCIO PARCHEN E OUTRO(S)
  BENO FRAGA BRANDÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por Alysson Pinto Costa contra decisão, assim ementada (fl. 403):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. POLICIAL 
FEDERAL. PROGRESSÃO NA CARREIRA. REQUISITOS. CUMPRIMENTO. 
DATA DA PROGRESSÃO. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Nas razões da presente irresignação, o agravante alega que não há como ser aplicada a 

Súmula 83/STJ no caso em questão, tendo em vista que os reiterados julgados apresentados são 

pautados equivocadamente em decisão onde não houve análise de mérito.

Defende que deve ser reconhecida como dies ad quem para o período aquisitivo à 

progressão o dia 13/5/07, data em que completou os requisitos estabelecidos na legislação para tal 

fim, tanto para efeito funcional como para efeito financeiro.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.351.572 - RS (2012/0229279-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. POLICIAL FEDERAL. PROGRESSÃO NA 
CARREIRA. REQUISITOS. CUMPRIMENTO. EFEITOS FINANCEIROS. 
LEI N. 9.266/96 E DECRETO N. 2.565/98.
1. O cerne da controvérsia reside na possibilidade de se condenar a União a conceder 
progressão funcional da Segunda para a Primeira Classe na Carreira Policial Federal, 
contada do ingresso na carreira, com as devidas repercussões financeiras e registro 
funcional. 
2. A progressão dos servidores da carreira de policial federal deve ter seus efeitos 
financeiros a partir de março do ano subsequente, nos termos do disposto na Lei n. 
9.266/96 e no Decreto n. 2.565/98. Precedentes: AgRg no REsp 1.373.344/SC, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 16/3/2016; AgRg no REsp 
1.470.626/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 8/3/2016; AgRg 
nos EDcl no REsp 1.258.142/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
15/2/2016.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, quais sejam (fls. 403-405): 

O cerne da controvérsia reside na possibilidade de se condenar a União a 
conceder progressão funcional da Segunda para a Primeira Classe na Carreira 
Policial Federal, contada do ingresso na carreira, com as devidas repercussões 
financeiras e registro funcional. 

Na espécie, o Tribunal de origem consignou que "o art. 5 do Decreto 2.565, 
ao estabelecer que os efeitos financeiros da progressão computam-se partir de 1º de 
março subsequente, não afronta nenhuma disposição inserta na Lei n. 9.266/96 ou 
em outro diploma legal. Não há na lei determinação para que os efeitos financeiros 
fluam a partir da conclusão do interstício objeto da avaliação, como quer a parte 
autora. Ao contrário, o art. 2º da Lei n. 9.266/96 referiu-se ao regulamento como o 
instrumento adequado a tratar sobre os requisitos e condições de progressão e 
promoção na Carreira da Policial Federal" (fl. 219).

De fato, o art. 2º da Lei 9.266/96 estabelece o instituto da progressão na 
carreira da Polícia Federal, dispondo in verbis:

Art 2º. O ingresso nos cargos da Carreira Policial Federal 
far-se-á mediante concurso público, exigido o 3º grau de 
escolaridade, sempre na segunda classe, observados os requisitos 
fixados na legislação pertinente.

Parágrafo único. O Poder Executivo disporá, em 

regulamento, quanto aos requisitos e condicões de 

progressão na Carreira Policial Federal. (grifo nosso)
Por sua vez, o Poder Executivo, regulamentando o referido dispositivo, 
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consoante se verifica do Decreto 2.565/98, arts. 3º e 5º, assim dispôs:
Art. 3º - São requisitos cumulativos para a progressão na 

Carreira Policial Federal:
I - avaliação de desempenho satisfatório;
II - cinco anos ininterruptos de efetivo exercício na classe 

em que estiver posicionado.
§ 1º - A progressão da Primeira Classe para a Classe 

Especial da Carreira Policial Federal depende ainda de conclusão, 
com aproveitamento, do curso Superior de Polícia para os 
ocupantes de cargos de Delegado de Polícia Federal, Perito 
Criminal Federal, Censor Federal, e do curso Especial de Polícia 
para os ocupantes dos cargos de Agente de Polícia Federal, 
Escrivão de Polícia Federal e Papiloscopista da Policial Federal. 

§ 2º - A avaliação de que trata o inciso I será realizada pela 
chefia imediata do servidor e confirmada pela autoridade superior, 
anualmente, até 30 de outubro de cada ano, devendo contemplar, 
necessariamente, os resultados alcançados pelo servidor no 
desempenho do seu cargo ou função. 

§ 3º - Os cursos referidos no § 1º deste artigo serão 
realizados pela Academia Nacional de Polícia ou por entidade 
oficial de ensino policial de graduação equivalente, nacional ou 
estrangeira, devidamente reconhecida pela Academia Nacional de 
Polícia. 

§ 4º - A avaliação do servidor ao final do interstício de 
cinco anos será apurada pela média dos resultados obtidos no 
período. 

§ 5º - O servidor que não atingir o desempenho satisfatório 
para a progressão permanecerá na mesma classe até que a média 
dos resultados dos últimos cinco anos de avaliação seja 
considerada satisfatória.

Art. 5º - Os atos de progressão são da competência do 
dirigente do Departamento de Polícia Federal, observados os 
requisitos e as condições estabelecidos neste Decreto, e deverão 
ser publicados no Diário Oficial da União até o último dia do mês 

de janeiro, vigorando seus efeitos financeiros a partir de 1º de 

março subsequente. (grifo nosso)
In casu, depreende-se da exordial da ação ordinária, que o autor, ora 

recorrente, tomou posse no cargo de Agente da Polícia Federal no ano de 2002, de 
modo que, em conformidade com os dispositivos legais supra transcritos, sua 
progressão deveria ter-se dado em 1º/3/2008, ou seja, no mês de março do ano 
subsequente, porquanto implementados os requisitos para a referida promoção.

Em casos análogos ao dos autos, confiram-se os seguintes precedentes:
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROGRESSÃO 
FUNCIONAL. REQUISITOS. LEI 9.266/96.
1. Versam os autos sobre a possibilidade de se conceder progressão 
funcional da segunda para a primeira classe na carreira policial federal, 
contada do ingresso na carreira, com as devidas repercussões 
financeiras e registro funcional.
2. Aplicando o art. 2º, parágrafo único, da Lei 9266/96 e o art. 5º do 
Decreto 2.565/98, a progressão dos autores deveria ter-se dado no mês 
de março do ano subsequente, porquanto implementados os requisitos 
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para a referida promoção.
3. Nesse sentido, confiram-se as decisões monocráticas: REsp 
1340146-CE, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe de 3/04/2013; REsp 
nº 1.335.707-CE, Rel. Min. Ministro Herman Benjamin, DJe 26.8.2013; 
REsp 1.345.246/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 
7/10/2013; REsp 1.337.509/CE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 
24.9.2012.
4. Agravo Regimental não provido (AgRg nos EDcl no REsp 
1.394.089/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
22/5/2014).
ADMINISTRATIVO. POLICIAL FEDERAL. PROGRESSÃO NA 
CARREIRA. REQUISITOS. CUMPRIMENTO. DATA DA 
PROGRESSÃO.
1. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de condenar a União a 
conceder progressão funcional da Segunda para a Primeira Classe na 
Carreira Policial Federal, contados do ingresso na carreira, com as 
devidas repercussões financeiras e registro funcional.
2. De acordo com art. 2º da Lei n. 9.266/96, a progressão dos autores 
deveria ter ocorrido em 1º.06.2008, ou seja, no mês de junho do ano 
subsequente, porquanto implementados os requisitos para referida 
promoção.
Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no REsp 1.409.164/RN, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14/4/2014).

Dessa forma, não merece guarida a insurgência recursal, uma vez que o 
acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte, o 
que faz incidir no caso a Súmula 83/STJ.

Na mesma linha da decisão agravada, confira-se os recentes precedentes (com grifos 

nossos):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
POLICIAL FEDERAL. PROGRESSÃO NA CARREIRA. EFEITOS FINANCEIROS. 
ART. 2º DA LEI 9.266/96 E ART. 5º DO DECRETO 2.565/98. ACÓRDÃO 
IMPUGNADO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Cinge-se a controvérsia em saber se a progressão funcional dos servidores da 
carreira de Policial Federal deve, ou não, ter seus efeitos financeiros a partir de 
março do ano subsequente ao preenchimento dos requisitos para a referida 
progressão, nos termos do art. 5º do Decreto 2.565/98.

II. Consoante a jurisprudência desta Corte, em casos análogos, "a progressão 

dos servidores da carreira de policial federal deve ter seus efeitos financeiros 

a partir de março do ano subsequente, nos termos do disposto na Lei n. 

9.266/96 e no Decreto n. 2.565/98" (STJ, REsp 1.533.937/CE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 02/06/2015). No mesmo sentido: STJ, 
AgRg nos EDcl no REsp 1.258.142/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/02/2016; AgRg nos EDcl no REsp 1.394.089/PB, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/05/2014.
III. Assim, é de se reconhecer que - tal como constou do aresto combatido - a 
progressão do ora agravante deve ocorrer no mês de março do ano subsequente, 
desde que implementados os requisitos para a referida promoção.
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IV. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp 1.373.344/SC, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 16/3/2016).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL DO 
SINDICATO. INAPLICABILIDADE DAS SÚMULA 7 E 211 DO STJ E DA 
284/STF. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO BASEADO EM VIOLAÇÃO DE LEI 
FEDERAL. POLICIAL FEDERAL. PROGRESSÃO NA CARREIRA. REQUISITOS 
DA LEI 9.266/96.
1. Não se aplica a Súmula 7/STJ ao presente caso, pois se trata de revaloração de 
prova. A revaloração da prova, na verdade, constitui em atribuir o devido valor 
jurídico aos fatos delineados pela Corte de origem, prática francamente aceita em 
sede de recurso especial.
2. O agravante sustenta que não houve pronunciamento do Tribunal de origem sobre 
os arts. 2º da Lei 9.266/96 e 5º do Decreto 2.565/98. Entretanto, não é o que se 
verifica da leitura atenta dos autos. Ademais, ressalto que o prequestionamento não 
implica a necessidade de citação expressa pela decisão de preceito legal e/ou 
constitucional, mas o exame e julgamento da matéria pelo Tribunal, o que dispensa a 
referência explícita aos dispositivos legais apontados.
3. Cumpre esclarecer que foi dado parcial provimento ao recurso desta com base na 
argumentação fundada na violação de lei federal, art. 105, III, "a", da CF, de modo 
que a análise do suposto dissídio se tornou desnecessária por tratar da mesma 
matéria argumentada na alínea "a" do permissivo constitucional.

4. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de condenar a União a conceder 

progressão funcional da Segunda para a Primeira Classe na Carreira Policial 

Federal, a partir do mês que os servidores, efetivamente, completaram 5 

(cinco) anos de exercício, com as devidas repercussões financeiras e registro 

funcional.

5. Deve ser aplicado ao caso dos autos a legislação que regulamenta a 

progressão funcional dos policiais federais, qual seja, o art. 2º, parágrafo 

único, da Lei 9266/96 e o art. 5º do Decreto 2.565/98, segundo os quais a 

progressão dos autores deve se dar no mês de março do ano subsequente, 

porquanto implementados os requisitos para a referida promoção.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.470.626/PE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 8/3/2016).

ADMINISTRATIVO SERVIDOR PÚBLICO. POLÍCIA FEDERAL. PROGRESSÃO 
FUNCIONAL. RETROAÇÃO DOS EFEITOS FINANCEIROS. LEI 9.266/1996.
1. A matéria controvertida foi devidamente analisada pelo Tribunal de origem sob 
enfoque infraconstitucional, sem necessidade de análise do conjunto 
fático-probatório constante dos autos. Inaplicabilidade das Súmulas 7 e 126/STJ.

2. "A progressão dos servidores da carreira de policial federal deve ter seus 

efeitos financeiros a partir de março do ano subsequente, nos termos do 

disposto na Lei n. 9.266/96 e no Decreto n. 2.565/98" (REsp 1.533.937/CE, 
Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 02/06/2015).
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg nos EDcl no REsp 
1.258.142/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 15/2/2016).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0229279-0 REsp 1.351.572 / RS

Números Origem:  201170500036111  50041037920114047000  PR-50041037920114047000  
TRF4-50038946120114040000

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALYSSON PINTO COSTA
ADVOGADOS : BENO FRAGA BRANDÃO E OUTRO(S)

ANDRELIZE GUAITA DI LASCIO PARCHEN E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALYSSON PINTO COSTA
ADVOGADOS : BENO FRAGA BRANDÃO E OUTRO(S)

ANDRELIZE GUAITA DI LASCIO PARCHEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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